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Este trabalho tem por objetivo o estudo do Ministério Público e sua forma de atuação em 
relação às empresas em matéria ambiental. Pretende-se analisar a evolução histórica dos 
direitos difusos em matéria ambiental, bem como a mudança na atuação das empresas em face 
da necessidade de se preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado. Dessa forma, à 
luz dessa nova atuação, a finalidade é de verificar o fortalecimento do Ministério Público em 
sua atuação coletiva e os principais instrumentos existentes para a reparação de danos 
ambientais. O método de pesquisa foi o dedutivo e a análise pautou-se na reflexão 
bibliográfica. 
Palavras-chave: Ministério Público. Empresas. Fiscalização. Direito Ambiental. 
 
ABSTRACT 
This work aims to study the prosecution and the way it operates in relation to the companies 
in environmental matters. It intends to analyze the historical evolution of diffuse rights in 
environmental matters, as well as the change in performance of the companies in view of the 
need to preserve the ecologically balanced environment. Thus, in the light of this new role, 
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the purpose is to check the strength of the prosecution in its collective performance and the 
main existing tools for the repair of environmental damage. The research method was 
deductive and the study is based on bibliographic reflection. 
Keywords: Prosecutors.  Companies. Supervision. Environmental Law. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A presente pesquisa teve como base as reflexões advindas dos seminários realizados 
no programa de mestrado da Universidade Nove de Julho, além de diversos debates realizados 
em Congressos Nacionais e Internacionais sobre o Direito Ambiental e sua tutela. O objetivo 
da pesquisa é o de refletir em face das consequências dos avanços tecnológicos e científicos 
advindos, principalmente, da Revolução Industrial, o que acarretou a vulnerabilidade do meio 
ambiente às regras de mercado.  
Neste sentido, procura-se verificar que, em decorrência dessa nova realidade 
mundial, foi necessária a criação de um arcabouço jurídico específico capaz de tutelar a 
proteção ambiental, conferindo proteção constitucional ao meio ambiente equilibrado, o qual 
passou a ser considerado um direito fundamental, impondo uma limitação à atuação dos 
particulares e também à atuação do próprio Estado. 
 Assim, estuda-se a necessidade da substituição do sistema econômico por um sistema 
empresarial em busca da manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, uma vez 
que muitas empresas precisam buscar novas formas de atuação e gerenciamento. Além disso, 
o artigo pretende ressaltar a atuação do Ministério Público, instituição que se fortaleceu com o 
advento da Constituição Federal de 1988, especialmente na atuação em tutela dos direitos 
difusos e coletivos, a qual passou a ser considerada uma das instituições essenciais para 
defesa da preservação ambiental, tanto que se organizou internamente criando órgãos especial 
específico de proteção ambiental (GAEMA).  
 Portanto, em relação ao problema do trabalho científico, dentro desta concepção e 
diante da evolução legislativa, a presente pesquisa pretende verificar quais os principais 
instrumentos previstos no ordenamento jurídico para o Ministério Público exigir a reparação 
aos possíveis dos danos ambientais, bem como qual o papel da referida instituição dentro da 
matéria em questão. Para tanto, o artigo utilizará o método dedutivo e sua análise será 
bibliográfica.
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1 A TUTELA AMBIENTAL EM ÂMBITO INTERNACIONAL 
 A consciência ecológica sempre esteve presente na história dos seres humanos, uma 
vez que sempre foi considerada de fundamental importância durante o processo de evolução 
das civilizações. Por diversas vezes, a proteção ambiental foi inserida como prioridade na 
cultura dos povos mais remotos. Todavia, com a expansão tecnológica e a possibilidade de 
destruição do planeta, tal proteção ganha maior importância. Recentemente, devido aos 
problemas ambientais da expansão desenfreada, populações de diversos países voltaram-se à 
proteção do meio ambiente, o que culminou em uma ampla discussão internacional acerca do 
real significado de sua proteção no estudo do direito ambiental e na manutenção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 
 Especificamente nos séculos XIX e XX, a intensificação da exploração dos recursos 
naturais foi uma das consequências dos avanços tecnológicos e científicos da Revolução 
Industrial, o que deixou o meio ambiente vulnerável às regras de mercado. Diante do fato 
histórico acima mencionado, tornou-se evidente que a crise ambiental passou a ser reflexo do 
conflito entre os interesses do homem, do desenvolvimento, da natureza, preservação e 
equilíbrio ambientais. A priori, a Assembleia Geral das Nações Unidas, ao proclamar a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, determinou que toda pessoa e sua 
família teria garantido o direito ao bem-estar, em seu artigo 25. 
 Apesar da proteção indireta conferida ao meio ambiente em tal artigo, apenas a partir 
da década de 70, a população mundial se conscientizou a respeito do esgotamento dos 
recursos naturais diante do risco de catástrofes ambientais. Nesse período, iniciou-se a 
compreensão da incompatibilidade entre o modelo econômico capitalista e a manutenção da 
qualidade de vida ambiental. Com isso, Ulrich Beck (2006) desenvolveu um estudo sobre a 
teoria da sociedade de risco, passando a afirmar que sociedade pós-industrial ou moderna está 
sofrendo com as consequências do modelo econômico por ela adotado.  
 De acordo com Luís Paulo Sirvinskas (2015, p. 112), a denominação “sociedade de 
risco” foi elaborado por Ulrick Beck, tendo em vista:  
[...] a insegurança social gerada na sociedade contemporânea, por causa dos defeitos 
decorrentes do progresso econômico na modernidade. Tal fato tem por condão 
chamar atenção do Estado e da sociedade sobre as consequências que podem ocorrer 
se não colocar freio a esse desenvolvimento, levando-se em conta as ameaças 
potenciais. 
 Diante dos estudos acima mencionados, ficou evidenciado que o crescimento 
industrial e populacional passou a gerar graves problemas, acarretando a diminuição da 
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qualidade de vida do cidadão e colocando em dúvida o modelo econômico vivenciado. A 
partir dessa realidade, tornou-se imprescindível a reflexão de que a busca pelo conformo 
humano à custa dos recursos ambientais, cada vez mais escassos, pode colocar em risco a 
atual e as futuras gerações. 
 Especificamente em relação ao meio ambiente, a sociedade passou a sofrer o risco 
permanente de catástrofes ambientais, diante do seu contínuo e insustentável crescimento 
econômico. Por um lado, foi possível verificar o agravamento de problemas ambientais e a 
conscientização dos riscos, passando-se a observar uma política ineficaz de gestão ambiental. 
Diante dessa constatação, tornou-se necessário inserir o meio ambiente no rol dos direitos 
merecedores de proteção jurídica, elaborando uma legislação capaz de garantir a preservação 
ambiental, coibindo os abusos praticados contra a natureza. 
 O marco internacional do direito e da difusão da crise ambiental foi a Declaração das 
Nações Unidas sobre o meio ambiente, firmada em Estocolmo/Suécia em 1972, que, 
atentando-se à necessidade de um critério e de princípios comuns que ofereçam aos povos do 
mundo inspiração e guia para preservar e melhorar o meio ambiente humano, passou a prever 
a concepção da sustentabilidade ambiental entre gerações. Pela primeira vez, o meio ambiente 
foi tratado como um bem jurídico autônomo, necessário de proteção por si só, independente 
dos interesses da sociedade capitalista e industrial. Nessa conferência ficou devidamente 
constatada a necessidade de convergência entre a ideia de progresso social com preservação 
ambiental, culminando no conceito de desenvolvimento sustentável. 
 A partir desse marco internacional, passou-se a verificar a incorporação do direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito fundamental constitucional dos 
indivíduos, acarretando a mudança de atuação nos diversos ramos do direito com a finalidade 
de conferir eficácia à nova disposição constitucional. Em função da concepção em questão, 
surge a insígnia Estado de Direito Ambiental, o qual tem como objetivo um novo modelo 
econômico capaz de privilegiar o homem e não o consumo descontrolado, capaz de sobrepor 
o sistema humanista ao capitalista com fundamento na dignidade da pessoa humana, sempre 
visando o bem-estar social.  
 A dificuldade de implantação desse modelo de Estado Ambiental está na necessidade 
de englobar em seu conceito elementos jurídicos, sociais e políticos, visando uma situação 
ambiental ecologicamente sustentável. O Estado de Direito Ambiental apresenta como 
princípios a precaução e a prevenção, fundamentando-se na democracia participativa, na 
educação ambiental e na igualdade entre as gerações presentes e futuras.  Nada mais é do que 
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um Estado de Direito ideal, porque para sua evolução e consagração pressupõe-se a 
transformação política da realidade e o exercício radical da cidadania individual e coletiva.  
 Além disso, sua implementação exige uma transformação global, não só dos modos 
de produção, mas principalmente dos conhecimentos científicos e das formas de interação 
social entre as pessoas e o meio ambiente. Diante disso, é possível constatar que a alteração 
das normas jurídicas corresponde apenas a uma das facetas, dentre elas a mais importante, do 
Estado de Direito Ambiental.  Assim, diante da necessidade da mudança legislativa acima 
mencionada, tornou-se imprescindível, incialmente, a alteração das normas constitucionais, 
com a finalidade de assegurar maior aplicabilidade e eficácia da proteção ambiental, uma vez 
que elas exprimem valores básicos de toda sociedade. 
 
2 A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL BRASILEIRA 
Mesmo antes do advento da Constituição Federal de 1988, a proteção ambiental era 
regida pela Lei nº 6938/1981 que, recepcionada pela normal constitucional, dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, preocupando-se em estabelecer uma relação de 
colaboração e fiscalização recíproca entre o Poder Público e a sociedade em relação à 
educação ambiental. Além disso, como por exemplo, já havia o Código Florestal, o Código de 
Caça, o Código de Águas, o Código de Mineração. 
Inspirando-se no contexto acima citado e nas Constituições portuguesa e espanhola, 
o status de direito fundamental conferido ao meio ambiente equilibrado está previsto no artigo 
225 da Constituição Federal determinando que: 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações (MACHADO, 2010, p. 130). 
 A aludida disposição constitucional confere dupla dimensão ao bem ambiental, ou 
seja, faz menção a um direito subjetivo do indivíduo e, também, da coletividade. Diante da 
proteção constitucional conferida ao meio ambiente equilibrado, ele passou a ser considerado 
um direito fundamental, constituindo, assim como os demais direitos fundamentais, uma 
limitação à atuação dos particulares e também à atuação do próprio Estado. É assim 
considerado, porque o meio ambiente e a qualidade de vida fundem-se no direito à vida, 
transformando-se em um direito fundamental. Por esse motivo as Constituições passaram a 
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proteger o meio ambiente como garantia da coletividade, passando a ser considerado um 
direito ou interesse difuso. 
 Com a finalidade de garantir efetividade à proteção do meio ambiente, as normas 
legais de proteção devem estar presentes em todos os tipos de relações jurídicas, sejam elas 
entre indivíduos e Estado, entre indivíduos particulares ou até mesmo entre Estados, para 
assegurar a proteção ambiental de forma intergeracional.  Isso significa que a 
responsabilidade pela preservação do meio ambiente não é somente do Poder Público, mas 
também da coletividade (responsabilidade compartilhada).   
 De acordo com Luís Paulo Sirvinskas, todo cidadão tem o dever de preservar os 
recursos naturais por meio dos instrumentos colocados à sua disposição pela Constituição 
Federal e pela legislação infraconstitucional e, além disso, o dever de proteger o meio 
ambiente não está inserido no campo do poder discricionário da Administração Pública 
(SIRVINSKAS, 2015). Comprovando a forma de atuação do Poder Público em relação à 
preservação ambiental, Édis Milaré (2004) alertou que as políticas públicas não deveriam ser 
restringidas para o Estado, mas também deveriam estar voltadas para todos os demais entes da 
sociedade, em especial as empresas. 
 Além disso, estabelecendo a maneira pela qual o Poder Público deve exercer o seu 
dever fundamental de proteção do ambiente, o § 1º do artigo 225 dispõe que incumbe ao 
Poder Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;       
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade;       
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente;      
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade. (BRASIL, 1988) 
 Atentando-se para preservação do meio ambiente quando explorado por atividade 
empresarial, o constituinte determinou a obrigação de recuperação do ambiente utilizado na 
atividade econômica, obrigando o explorador da atividade a recuperar o meio ambiente









 Além disso, a Constituição Federal passou a prever a tripla responsabilização 
(responsabilização cumulativa) dos causadores de danos ambientais, sejam eles pessoas 
físicas ou jurídicas, uma vez que a mesma conduta degradadora pode acarretar a 
responsabilidade civil, criminal e administrativa, de forma concomitante e independente.
2
 
 Na esfera administrativa, os artigos 70 a 76 da Lei nº 9605/1998 disciplinam as 
penalidades administrativas cabíveis em caso de transgressão ao meio ambiente, sendo certo 
que há uma atuação preventiva de proteção, tendo em vista que prevê a possibilidade de 
imposição de multa de no mínimo R$50,00 (cinquenta reais) e no máximo R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) na hipótese de infração administrativa ambiental.
3
 Por outro lado, 
na esfera penal, apesar da previsão constitucional de responsabilização criminal, ainda não 
havia no ordenamento jurídico qualquer regulamentação acerca das infrações penais 
ambientais.  
 Apenas com o advento da Lei nº 9605/1998, o legislador ordinário conseguiu 
sistematizar a tutela penal ambiental, criando a figura da responsabilidade penal da pessoa 
jurídica, com a finalidade de atuar de maneira repressiva no combate à degradação ambiental. 
Finalmente, na esfera civil, a lei passou a tutelar o meio ambiente por meio da ação civil 
pública (Lei nº 7347/1985) que pode ser proposta contra o causador do dano com o objetivo 
de reconstituição do meio ambiente degradado ou o ressarcimento em pecúnia dos danos 
causados. Apesar da lei da ação civil pública, na seara cível permanece em vigor a Lei nº 
6938/1981 que estabelece a responsabilidade civil objetiva, sem qualquer análise ou 
atribuição de culpa ao agente causador do dano.  
 Importante ressaltar que, muito embora em matéria de dano ambiental a Lei n.º 
6.938/81 estabeleça a responsabilidade objetiva, com isto se elimina a investigação e a 
discussão da culpa do causador do dano, mas não se prescinde que seja estabelecido o nexo 
causal entre o fato ocorrido e a ação ou omissão daquele a quem se pretenda responsabilizar 
pelo dano ocorrido (art. 14, § 1º da Lei n. 6.938/81). Neste sentido, verificados alguns dos 
instrumentos legais em matéria ambiental, o trabalho pretende verificar as concepções dos 
interesses coletivos. 
                                                                
1 Artigo 225, § 2º, da Constituição Federal: “Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. ” (BRASIL, 
1988) 
2 Artigo 225, § 3º, da Constituição Federal: “As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados. ” (BRASL, 1988) 
3 Artigo 70, da Lei nº 9605/1998: “Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. ” (BRASIL, 1998) 
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3 DOS INTERESSES COLETIVOS E SUA PROTEÇÃO 
 Os interesses coletivos são frutos da evolução das gerações ou dimensões de direitos 
humanos desencadeados após o advento da Revolução Francesa em 1789. Inicialmente, os 
direitos de primeira geração são considerados os resultados da reação dos indivíduos em face 
da opressão do Estado absolutista. O símbolo dessa reação foi a Revolução Francesa, bem 
como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.  
 A partir desse marco histórico, desenvolveu-se uma teoria dos direitos humanos, ou 
seja, aqueles inerentes à espécie humana, pois estavam intrinsicamente baseados na 
necessidade do resgate das liberdades clássicas pelos homens, buscando a proteção da 
liberdade, propriedade, segurança, etc., implicando, consequentemente, em prestações 
negativas por parte do Estado, bem como limitação no modelo intervencionista. Paulo 
Bonavides define esses direitos afirmando que: 
Os direitos de primeira geração ou direitos de liberdades têm por titular o indivíduo, 
são oponíveis ao Estado, traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa e 
ostentam uma subjetividade que é seu traço mais característico; enfim, são direitos 
de resistência ou de oposição perante o Estado (BONAVIDES, 2010, p. 563-564). 
 Posteriormente, a sociedade constatou que apesar de ter atingido a liberdade que 
tanto almejava, apenas a igualdade formal entre os indivíduos, igualdade de todos perante a 
lei, não se mostrava suficiente diante do progresso industrial que acabou acarretando na nítida 
desigualdade social entre os homens, dividindo-se em classes sociais. Nesse cenário, os 
direitos de segunda geração foram marcados pela reivindicação de grupos sociais em busca 
por direitos de igualdade, liberdade real, concreta e materiais, visando à redução das 
desigualdades sociais por meio das políticas públicas positivas. Passou-se, então, a buscar o 
Estado Social ou do Bem-Estar Social (ANDRADE, 2013). 
 É nessa busca por igualdade material que surgiram os primeiros interesses de 
dimensão coletiva, ou seja, os direitos de um grupo, classe ou categoria de pessoas, no qual 
uma única lesão pode acarretar prejuízos a todos os integrantes da coletividade. Os direitos de 
terceira geração surgiram após as guerras mundiais e vieram cercados de busca pela paz 
social, bem como pela solidariedade e fraternidade entre os povos. Essa geração de direitos 
passou a se preocupar, inclusive, com a necessidade de solidariedade entre as presentes e as 
futuras gerações. É nesse período que ficou evidenciada a necessidade de proteção ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 
 Após a busca social para concretização dos ideais de liberdade, igualdade e 
fraternidade, surgiram outras gerações de direitos com a finalidade de se proteger a 
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democracia, informação, pluralismo e o patrimônio genético. O direito coletivo ficou 
evidenciado com a segunda e terceira gerações de direitos, principalmente após a Revolução 
Industrial, com o início ao processo de produção em massa, culminando em uma sociedade de 
consumo e, consequentemente, na existência de contratos e conflitos em massa. 
 Com isso, alguns direitos passaram a ser caracterizados como coletivos, uma vez que 
passaram a pertencer a grupos, classes ou categorias de pessoas ou à coletividade, gerando a 
necessidade de se criar uma legislação de natureza metaindividual, porque o Direito Público e 
Privado, até então vigentes, não conseguiam solucionar os problemas coletivos. De acordo 
com a evolução histórica das normas coletivas brasileiras, a primeira lei que passou a prever o 
instrumento da ação coletiva foi a Lei da Ação Popular (Lei nº 4717/65), mas determinando 
apenas a defesa coletiva do patrimônio público.  Posteriormente, a Lei de Proteção Nacional 
do Meio Ambiente (Lei nº 6938/81), em seu artigo 14, § 1º, passou a disciplinar a ação de 
natureza civil para reparação de danos ambientais.  
 Em razão de seu objeto, a lei ambiental passou a ser considera o embrião da proteção 
coletiva, uma vez que, posteriormente, a Lei da Ação Civil Pública, passou a disciplinar a 
tutela coletiva ao meio ambiente, ao consumidor, bens de valor histórico, turístico ou 
paisagístico, ficando vetado, na época da edição da lei, apenas a tutela a outros direitos 
difusos e coletivos, com a finalidade de evitar a insegurança jurídica naquele momento. Só 
com o advento do texto constitucional de 1988, foi conferido ao Ministério Público poder 
para instaurar ação civil pública para defesa de outros interesses difusos e coletivos, alterando 
a legislação acima mencionada. 
 Apesar de todas as leis ordinárias e constitucionais disciplinando processualmente o 
direito coletivo, não existia no ordenamento jurídico qualquer conceito material que 
efetivamente pudesse definir as modalidades de direitos coletivos. Por esse motivo, colocando 
fim aos debates doutrinários, o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90) passou a 
conceituar a matéria em seu artigo 81, parágrafo único, incisos I, II e III, disciplinando que: 
I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 
II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os 
transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe 
de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; 
III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes 
de origem comum. (BRASIL, 1990). 
 Atualmente, o sistema processual coletivo é composto pelas legislações específicas 
(por exemplo, Ambiental, Estatuto da Criança e do Adolescente, Idoso, Improbidade 
Administrativa e outras), complementadas pela Lei da Ação Civil Pública e pelo Código de 
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Defesa do Consumidor e, subsidiariamente pelo Código de Processo Civil, naquilo que não 
contrariar o sistema coletivo (art. 19 LACP e art. 90 CDC). Após compreender o sistema 
protetivo dos interesses coletivos, o trabalho ater-se-á na concepção da função social da 
empresa, prevista na Constituição Federal, como forma de consagrar o Direito Ambiental. 
 
4 FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA E DO DIREITO AMBIENTAL 
Além de tudo aqui já traçado, salutar ressaltar a compreensão da função social como 
forma de regular a forma de atuação empresarial no Direito Ambiental. A Constituição da 
República Federativa do Brasil instituiu, no seu artigo 170
4
, que trata do Título VII – Da 
Ordem Econômica e Financeira, princípios a serem observados tanto pela comunidade local, 
quanto pela sociedade empresária, tendo em vista que a finalidade de seu cumprimento visa o 
bem-estar coletivo. 
  Conforme já mencionado anteriormente, a degradação ambiental está intrinsicamente 
relacionada ao fenômeno da evolução industrial e progressão da sociedade de consumo, tendo 
em vista que, com a Constituição Federal de 1988, no artigo 170, inciso VI, foi conferida ao 
meio ambiente especial proteção. É evidente que com o passar dos anos as pessoas tornaram-
se, direta ou indiretamente, condicionadas às facilidades geradas pela sociedade industrial e 
consumerista. Apesar dos benefícios e praticidades da vida moderna, temos consequências 
desastrosas ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
 A expansão industrial é notadamente sinônimo de progresso, mas também de nítidas 
violações ambientais, apesar da existência de legislação própria para seu exercício. Por esse 
motivo, tornou-se cada vez mais necessário que as atividades empresariais passassem a 
respeitar as normas ambientais genéricas, como, por exemplo, o Código Florestal, as leis de 
proteção ao patrimônio cultural, histórico, artístico, natural, etc. 
                                                                
4 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 
serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) (BRASIL, 1988) 
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 O meio ambiente, enquanto considerado um direito difuso, é denominado um bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. De acordo com Paulo Luís 
Sirvinskas (2015), o homem costuma extrair da terra o máximo possível de seus recursos, 
transformando sua atividade em negócio, atividade essa desenvolvida pelo empresariado. 
Apesar de ser recorrente a associação de atividade industrial e empresarial com a degradação 
ambiental, esclarece o autor que o empresariado pode ser um excelente aliado na proteção do 
meio ambiente, sendo ele responsável ou não pelo atual estágio de degradação ambiental que 
vivenciamos. 
 Todavia, torna-se possível auferir uma atuação positiva das empresas em relação ao 
meio ambiente a partir do momento em que elas passem a aderir aos ideais da sociedade 
contemporânea. Diante da evidente necessidade de substituição do sistema econômico por um 
sistema protecionista do meio ambiente, é possível perceber que muitas empresas têm se 
conscientizado da proteção ambiental, buscando novas formas de gerenciamento das 
empresas. Torna-se cada vez mais evidente a importância conferida ao princípio da 
responsabilidade social ou do princípio socioambiental das empresas. Neste sentido, a 
preservação ambiental e a sustentabilidade passaram a ser tão relevantes no âmbito 
empresarial que a BOVESPA criou o Índice de Sustentabilidade Ambiental – ISE, no sentido 
de avaliar as empresas sob o ponto de vista socioambiental: 
O projeto do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da Bolsa de Valores de 
São Paulo quer ser o primeiro passo para a criação de um índice capaz de computar, 
também, preceitos éticos, sociais e ambientais, no rastro da evolução e da 
modernização da BM&F BOVESPA, depois do lançamento do Novo Mercado e de 
Níveis Diferenciados de Governança Corporativa. O ISE representa a convergência 
de anseios de entidades do mercado por mais transparência e dos sonhos de 
organizações pioneiras no protagonismo da responsabilidade social, da defesa 
ambiental e da governança. Instada a trabalhar nesse sentido por empresas que já 
vinham mudando o eixo de sua gestão em direção a uma atuação mais ética e 
responsável, a BM&F BOVESPA caminhou em direção à construção de um índice 
agregador de valores como o desenvolvimento sustentável, a comparabilidade de 
performance, a visão de futuro, a responsabilidade socioambiental e a segurança 
para os acionistas. Para tanto, aliou-se a setores de ponta da sociedade, amparando-
se na consistência técnica do Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação 
Getúlio Vargas, em São Paulo (GVces). Dessa parceria nasceu, em 2005, o Índice de 
Sustentabilidade Empresarial, uma das principais referências globais em indicadores 
de gestão e governança empresarial do planeta (MARCONDES, 2010, p. 16). 
 Diante da necessidade de mudança nas práticas de exploração ambiental, tornou-se 
imprescindível a elaboração de um sistema jurídico de normas e instrumentos capazes de 
coibir a prática da degradação ambiental e, por outro lado, impor aos causadores de danos 
ambientais o retorno ao status quo ante ou o pagamento de indenização capaz de minorar os 
efeitos danosos causados ao meio ambiente. Dessa forma, no atual modelo de Estado 
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Democrático de Direito, percebe-se que o Ministério Público é uma das instituições mais 
importantes do país, tendo em vista que confere mecanismos para proteção e defesa do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. 
 
5 DO MINISTÉRIO PÚBLICO E SEUS PRINCIPAIS INSTRUMENTOS PARA 
REPARAÇÃO AMBIENTAL 
 Com o advento da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público passou a ser 
inserido como uma das funções essenciais à justiça, dispondo o artigo 127 que é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, atribuindo ao Parquet a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. De 
acordo com as atribuições conferidas ao Ministério Público é certo que sua atuação fica 
condicionada as matérias em que houver relevância social do interesse a ser defendido. 
 Apesar da previsão constitucional, com o advento da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público (LC nº 40/81) foi efetivamente estabelecido o conceito da instituição, seus 
princípios, garantias, vedações atribuições e sua organização básica, com o objetivo de 
uniformizar o Ministério Público nacional. Posteriormente, com a Lei da Ação Civil Pública 
(Lei nº 7347/85), o Ministério Público alcançou maior poder investigatório atuando na defesa 
dos interesses transindividuais. Apesar da atual posição ocupada pelo Ministério Público na 
sociedade, é certo que nem sempre a instituição gozou das prerrogativas e das garantias 
conferidas aos seus membros ao longo de sua atuação.  
 É certo que o papel hoje desempenhado pelo Ministério Público na sociedade 
brasileira está intrinsicamente relacionado com a sua atuação para proteção dos direitos e 
interesses coletivos, dentre eles a proteção ao meio ambiente. Apesar da existência de leis 
ambientais esparsas no ordenamento jurídico brasileiro, foi com o advento da Lei nº 6938/81 
que o Ministério Público passou a propor as primeiras ações civis públicas para proteção do 
meio ambiente, as quais foram disciplinadas apenas com a Lei da Ação Civil Pública, 
tornando-as mais constantes e eficazes. 
 Com a crescente degradação ambiental, desrespeito às normas e violações ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, o Ministério Público passou a acompanhar a evolução 
social, o que culminou na necessidade de criação de grupos especializados para atuação 
específica na área do meio ambiente. Por esse motivo, foram instituídas em todas as 
Comarcas as Promotorias de Justiça do meio ambiente e de habitação e urbanismo. 
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 Além disso, com a necessidade de criação de um grupo de atuação especial em 
matéria ambiental, por meio do Ato Normativo nº 552, de 4 de setembro de 2008, a 
Procuradoria Geral de Justiça instituiu o GAEMA – Grupo de Atuação Especial na Defesa do 
Meio Ambiente. Entretanto, apesar da existência desse grupo de atuação especial, a atuação 
do GAEMA não visa substituir as atribuições do promotor natural, mas tem por objetivo a 
atuação conjunta. 
 Além disso, as Promotorias de Justiça passaram a contar com o apoio do CAEX e do 
CAO Cível e Tutela Coletiva (antigo CAO-UMA – Centro de Apoio Operacional de 
Urbanismo e Meio Ambiente), que têm por objetivo prestar assistência técnica e jurídica aos 
promotores e procuradores de justiça, sendo certo que a todos eles incumbe à tarefa de tomar 
as providências necessárias e cabíveis contra aqueles que pratiquem condutas lesivas ao meio 
ambiente. Neste sentido, de forma que seja possível garantir sua atuação, o Ministério Público 
possui diversos instrumentos. Todavia, tais instrumentos não são de exclusividade do 
Ministério Público, de acordo com Celso Antonio Pacheco Fiorillo (200, p. 372): 
No que toca à proteção do meio ambiente, esta pode ser efetivada através de vários 
instrumentos colocados à disposição dos cidadãos e dos legitimados, como, por 
exemplo, o mandado de segurança coletivo, a ação popular constitucional, o 
mandado de injunção e a ação civil pública. 
 Conforme já mencionado, apesar da existência de diversas leis que disciplinavam a 
proteção ambiental, apenas com o advento da Lei da Ação Civil Pública em 1985 que o 
Ministério Público e os demais legitimados ativos à propositura da ação começaram a ajuizar, 
de forma mais frequente e efetiva, medidas judiciais para defesa do meio ambiente. Segundo 
Hugo Nigro Mazzilli (2005, p. 140), aludida evolução no ajuizamento das ações coletivas 
para proteção do meio ambiente se deve ao fato de que a Lei nº 7347/85 diversamente das 
anteriores, não apenas previu mais uma dentre tantas ações já a cargo do Ministério Público, 
mas também e principalmente colocou nas suas mãos um poderoso instrumento investigatório 
de caráter pré-processual, ou seja, o inquérito civil. 
 Nesse sentido, Paulo Affonso Leme Machado (2010, p. 141) menciona que: 
Ganha muito o meio ambiente em ter como um dos atores da ação civil pública o 
Ministério Público bem preparado, munido de poderes para uma atuação eficiente e 
independente. O inquérito civil, atribuição constitucional do Ministério Público, 
servirá para uma apurada colheita de provas para embasar a ação judicial. Aponte-se 
que essa Instituição vem propondo uma grande quantidade de ações civis públicas 
ambientais e que no pólo passivo estão os Governos Federal ou Estaduais, além de 
poderosas empresas públicas ou privadas. 
 O inquérito civil é considerado um procedimento administrativo investigatório, 
privativo do Ministério Público, presidido diretamente pelo Promotor de Justiça, que tem por 
finalidade fornecer ao Parquet subsídios suficientes para formar seu convencimento sobre 
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fatos e, sendo necessário, identificar e empregar os melhores meios, judiciais ou 
extrajudiciais, para a defesa dos interesses metaindividuais (ANDRADE, 2013, p. 163). A 
previsão legal conferindo a legitimidade exclusiva ao Ministério Público para a instauração do 
inquérito civil está disciplinada no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal.
5
 
 A Lei da Ação Civil Pública (BRASIL, 1985) dispõe em seu artigo 8º, § 1º, que o 
“Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil ou requisitar, de 
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no 
prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis. Além disso, o 
inquérito civil passou a ser disciplinado, de forma genérica, pela Resolução 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público. 
 Tendo em vista que os inquéritos civis têm natureza inquisitiva e, sendo um 
procedimento administrativo, não tem a finalidade de impor nenhuma sanção ao investigado, 
não havendo, portanto, necessidade em se falar do contraditório e da ampla defesa previstos 
no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. A Lei da Ação Civil Pública passou a prever 
um sistema de freios e contrapesos ao determinar a necessidade de revisão da promoção de 
arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação pelo Conselho Superior do 
Ministério Público, que poderá homologar a promoção de arquivamento, devolver os autos 
para realização de novas diligências ou designar outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação competente. 
 Na hipótese de, ao final do inquérito civil ser ajuizada a competente ação civil 
pública, fala-se na necessidade de judicialização da prova até então produzida. Isso porque 
não é assegurado durante as investigações o contraditório e a ampla defesa, razão pela qual, 
com o ajuizamento da ação competente, a prova produzida deverá ser renovada, quando 
possível, bem como impugnada pela parte demandada. 
 É certo que nem sempre será necessária a renovação da prova produzida durante o 
inquérito civil, porque o Ministério Público vale-se do poder de requisição de documentos, 
vistorias e perícias oriundos de órgãos da Administração que exercem o poder de polícia 
administrativo em matéria ambiental e, sendo os documentos atos administrativos, gozam de 
presunção de legitimidade e veracidade, acarretando a presunção juris tantum de legalidade 
dos atos administrativos e a inversão do ônus da prova. 
                                                                
5
 Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal “São funções institucionais do Ministério Público: III – 
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.” (BRASIL, 1988) 
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 Ademais, no curso do inquérito civil há a possibilidade de celebração de um 
compromisso de ajustamento de conduta entre os órgãos públicos legitimados e as pessoas 
físicas ou jurídicas que perpetraram ação lesiva aos bens tutelados pela ação civil 
pública.  Hugo Nigro Mazzilli (2005, p. 359) menciona que o compromisso de ajustamento é 
um “título executivo extrajudicial, por meio do qual um órgão público legitimado toma do 
causador do dano o compromisso de adequar sua conduta às exigências da lei”. 
 O compromisso de ajustamento de conduta tem se relevado um instrumento 
extremamente eficaz para a solução dos danos ambientais, com a finalidade de reparar o dano 
da forma mais eficaz possível, evitando, assim, o ajuizamento de ações civis perante o Poder 
Judiciário.  Isso porque por meio do compromisso de ajustamento há o pronto reconhecimento 
do dano ambiental causado e o responsável se compromete a solucionar os danos causados 
antecipadamente, sem que seja necessário aguardar a execução da sentença condenatória na 
ação civil pública. Neste sentido, além dos instrumentos previstos no capítulo anterior, o 
inquérito civil e o compromisso de ajustamento de conduta tornam-se dois instrumentos 
basilares para que o Ministério Público possa atuar. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O objetivo geral da pesquisa era de refletir sobre todas as alterações sociais que 
levaram na necessidade do fortalecimento legislativo e das instituições públicas na área 
ambiental. Ao final da pesquisa, percebe-se que com a evolução da sociedade de consumo foi 
imprescindível o fortalecimento do Ministério Público como instituição capaz de, por um 
lado, impor o respeito à preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e, por 
outro, exigir a recuperação do meio ambiente degrado. 
 Aludida atuação só foi possível porque as normas jurídicas brasileiras evoluíram e 
acompanharam a necessidade de criação de mecanismos de proteção e defesa do meio 
ambiente, conferindo, assim, nova atuação às empresas, visando à proteção ambiental e 
instrumentos eficazes de reparação dos danos. Neste sentido, percebeu-se também que 
diversas são as legislações que o Ministério Público pode utilizar para proteção da sociedade, 
enquanto instituição fortalecida na proteção ambiental, mas não única.  
 Nesta concepção, percebeu-se como a Constituição Federal e as Leis 4717/1965, 
6938/1981, 8078/1990 e 9605/98, possuem caráter primordial dentro do Estado Democrático 
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de Direito brasileiro em matéria ambiental. O trabalho procurou estabelecer diretrizes teóricas 
mínimas para que futuras pesquisas de campo sobre o tema sejam elaboradas. 
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